
Assessoria Técnica Legislativa - RELATÓRIO: Atividades da Câmara Municipal em 2016

BALANÇO DE ATIVIDADES 2016

Produção legislativa da Câmara Municipal no ano de 2016, em quadro comparativo com os
exercícios de 2013, 2014 e 2015:

PROPOSIÇÕES 2013 2014 2015 2016
Mensagens do Prefeito do Município 77 92 82 57
Anteprojetos de Leis 54 29 24 15
Projetos de Leis (de autoria dos Vereadores) 40 36 33 35
Projetos de Leis Complementares 2 10 11 4
Projetos de Decretos Legislativos 26 22 28 31
Projetos de Resoluções 18 15 13 14
Projetos de Emenda à Lei Orgânica 3 1 3 1
Processados Legislativos autuados 226 223 240 246
Indicações 1590 829 619 720
Requerimentos 920 857 1069 1040
Moções 11 11 20 16
Emendas apresentadas a projetos de leis 14 41 44 42
Ofícios Expedidos pela Mesa Diretora 1315 1141 1441 1294
Atos da Mesa Diretora 17 24 24 25
Atos da Presidência 07 2 4 2
Ofícios de Gabinete 11 6 7 3
Portarias 13 6 7 11
Resoluções 10 11 7 9
Decretos Legislativos 21 18 28 29
Leis Ordinárias 78 55 79 60
Leis Complementares 6 14 15 9
Emendas à Lei Orgânica Municipal 1 1 3 1
Pareceres das Assessorias Jurídica e Técnica 
Legislativa

272 234 302 284

Ofícios expedidos pela Assessoria Técnica 
Legislativa

16 4 22 27

Atas 94 71 70 78
Certidões 5 7 6 4
Declarações 25 23 30 21
Editais de Convocações 35 20 16 20
Prestações de Contas 54 41 70 96
Prestações  de Contas CIP – 13 14 9 7
Balancetes 13 18 15 13
Pareceres emitidos pelas Comissões 254 214 312 296
Ordem do Dia 49 46 46 48
Reuniões das Comissões 122 118 140 116
Reuniões Ordinárias 44 45 44 45
Reuniões Extraordinárias 6 1 3 4
Sessões Solenes e Especiais 12 8 8 5
Audiências Públicas 30 17 14 16



LEIS ORDINÁRIAS E COMPLEMENTARES:

I – Educação:
2013............ 04 normas
2014............ 06 normas
2015............ 06 normas
2016............ 04 normas

II – Saúde:
2013............ 03 normas
2014............ 05 normas
2015............ 10 normas
2016............ 04 normas

III – Saneamento : 
2013............ -x- 
2014............ -x- 
2105............ -x-
2016 …....... -x-

IV – Meio Ambiente:
2013............ -x- 
2014............ -x- 
2015............ 01 norma
2016............ -x-

V – Assistência Social:
2013............ 01 norma
2014............ 01 norma
2015............ 05 normas
2016............ 05 normas

VI– Turismo:
2013............ 02 normas
2014............ -x-
2015............ -x-
2016............ 01 norma

VII - Comércio:

2013........... 01 norma
2014........... -x-
2015........... 08 normas
2016.......... -x-

VIII – Indústria:

2013........... 13 normas
2014........... 03 normas
2015........... 09 normas
2016........... 02 normas



IX – Trânsito e transportes:
2013............01 norma
2014............ -x-
2015............ 04 normas
2016............ 03 normas

X – Segurança:
2013.......... -x-
2014.......... 01 norma
2015.......... -x-
2016.......... -x-

XI – Habitação:
2013........... -x-
2014........... -x-
2015........... 02 normas
2016........... -x-

XII – Administração Pública:
2013........... -x-
2014........... -x-
2015........... 04 normas
2016........... 01 norma

****
**

Ainda sobre a Produção Legislativa da Câmara no ano de 2016:

Podemos  reafirmar  que  continuam  frequentes  os  assuntos  relacionados  à  saúde,
educação,  meio  ambiente,  assistência  social  e  administração  pública,  dentre  as
propostas dos Vereadores.

Em respeito ao princípio da harmonia e independência dos Poderes, e em função de
vício de iniciativa, muitas propostas foram elaboradas sob a forma de “anteprojetos de
leis”  e  submetidos  à  apreciação  do  Senhor  Prefeito,  a  quem  competirá  avaliar  a
possibilidade  ou  a  viabilidade  ou  não  de  sua  conversão  em  projeto  de  lei  e  seu
consequente encaminhamento à deliberação da Câmara.

Segundo o que determina o Art. 77, inciso II, da Lei Orgânica do Município, são de
iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de leis que disponham sobre:

a) a fixação, a modificação dos efetivos e a organização da Guarda Municipal e dos
demais órgãos da administração pública;



b) a  criação  de  cargo  e  função  públicos  da  administração  direta,  autárquica  e
fundacional e a fixação da respectiva remuneração;

c) regime  jurídico  dos  servidores  públicos  dos  órgãos  da  administração  direta,
autárquica  e  fundacional,  incluído  o  provimento  de  cargo,  estabilidade  e
aposentadoria;

d) o  quadro de  emprego  das  empresas  públicas,  sociedades  de  economia  mista  e
demais entidades sob controle direto ou indireto do Município;

e) a  criação,  estruturação  e  extinção  de  Secretaria  Municipal  e  de  entidade  da
administração indireta;

f) os planos plurianuais;

g) as diretrizes orçamentárias;

h) os orçamentos anuais.

As matérias não expressamente incluídas nesse rol, são consideradas pela Lei Orgânica
do Município, com o necessário respaldo na Constituição do Estado de Minas Gerais,
como matérias de iniciativa concorrente, ou seja, os respectivos projetos de leis podem
ser  de  iniciativa  tanto  do  Prefeito  como  de  qualquer  Vereador  ou  até  mesmo  de
iniciativa popular.

A página da Câmara na INTERNET disponibiliza o acesso a todas as  informações
aqui  contidas,  comprovando  nossa  assertiva  no  sentido  de  que  o  trabalho  dos
Vereadores, que não é restrito à participação nas reuniões semanais, está voltado a
abranger todas as áreas de interesse do Município.

***

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

As  “audiências  públicas”  são  reuniões  públicas,  promovidas  tanto  pela  Prefeitura
quanto  pela  Câmara  Municipal,  através  das  quais,  assuntos  de  relevante  interesse
público  são  expostos  e  debatidos  com  a  comunidade.  Nas  audiências  públicas,  os
Poderes Municipais abrem espaço para que os anseios da comunidade sejam expostos,
ouvidos e debatidos. E, neste aspecto, é de se observar que as próprias “Comissões
Permanentes”  da  Casa  podem  realizar  “audiências  públicas”  sempre  que  assim
entenderem por necessário.

A consulta pública é uma excelente ferramenta para o Processo Legislativo.  É uma
oportunidade única para que os Vereadores  possam conhecer a vontade popular, e a
partir desse momento, formularem suas proposições. 



Espera-se  das  audiências  públicas,  que  a  Câmara  Municipal  capte  subsídios  que
tragam informações para a construção do processo legislativo. 

Temos  observado,  que  as  audiências  públicas  têm sido  realizadas  apenas  para  dar
conhecimento  à  população  sobre o  teor  de  determinada  matéria  em tramitação.  É
necessário  que  os  segmentos  da  sociedade  diretamente  ligados  ou  interessados  no
assunto  a  ser  deliberado,  sejam  provocados  a  se  manifestar,  participando,  assim,
ativamente, do processo legislativo.

Observamos que a falta de interesse da sociedade é uma constante, situação esta que
diverge diametralmente em relação às críticas desferidas contra o Poder Legislativo. 

Assim, percebemos que os críticos somente têm a oferecer à sociedade suas próprias
críticas, e nenhuma sugestão.
 
Em  obediência  à  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  nas  audiências  públicas  para  a
demonstração do cumprimento das metas fiscais, o Prefeito apresenta à Câmara e à
comunidade  como um todo,  os  resultados  financeiros  obtidos  a  cada  quadrimestre,
quanto ao cumprimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias
que, evidentemente, observou as metas traçadas no Plano Plurianual. 

O  Prefeito  tem  ainda  a  oportunidade  de  demonstrar  as  ações  de  sua  gestão,
comprovando ou confrontando os números apresentados em relatórios, com fotografias
ou filmagens e, sobretudo, colhendo subsídios aos Vereadores e à comunidade, para as
ações de governo do quadrimestre em curso. 

Por seu turno, nessas audiências, a Câmara Municipal tem a oportunidade de avaliar
as ações do Governo e questionar as razões de eventual não cumprimento de metas
anteriormente  traçadas  e  conhecer  quais  os  mecanismos  que  serão colocados  em
prática visando a recuperação dessas metas. 

São  realizadas,  também,  audiências  públicas  para  demonstração  da  prestação  de
contas do Sistema Único de Saúde, podendo ser realizadas audiências públicas sobre
qualquer tema, sobretudo relacionadas a qualquer projeto de lei que esteja tramitando
na Câmara Municipal.

Portanto,  essas  audiências  públicas  são  oportunidades  únicas  para  que  tanto  a
população quanto os Vereadores, notadamente aqueles que atuam junto à Comissão de
Finanças e Orçamento, tenham um contato direto com a Administração Municipal para
apresentar sugestões, reivindicações e também para protestar e apresentar reclamações
em relação aos serviços públicos prestados à comunidade. 

Somente participando do processo legislativo é possível construir a cidade que todos
desejam. 

***



Audiências Públicas realizadas em 2016:

01. Edital n. 02/2016: 1ª Audiência:  Demonstração e Avaliação do Cumprimento das
Metas Fiscais – 3º Quadrimestre de 2015.

02.  Edital n. 03/2016:  2ª Audiência:  Legalização dos Jogos e Cassinos no Brasil –
Requerimento n. 806/2015 – Vereador Paulo Tadeu.

03. Edital n. 04/2016:  3ª Audiência: Discussão da Política Municipal de Combate às
Inundações – Requerimento n. 21/2016 – Vereadora Regina Cioffi e Requerimento n.
29/2016 – Vereador Flávio Faria. 

04.  Edital  n.  05/2016:   4ª  Audiência:  Aumento  das  Tarifas  de  Energia  elétrica  –
Requerimento 927/2015 – Vereadores Antônio Carlos Pereira, Flávio Henrique Faria,
Paulo Eustáquio de Souza, Tiago Cavelagna e Valdir Sementile.

05.  Edital  n.  06/2016: 5ª  Audiência  –  Políticas  Públicas  Municipais  voltadas  aos
Idosos. (Iniciativa: Vereadora Regina Cioffi – Presidente da Câmara).

06.  Edital n. 07/2016: 6ª Audiência:  Apresentação do Relatório de Gestão do SUS –
Sistema Único de Saúde, referente ao 3º Quadrimestre de 2015.

07. Edital n. 08/2016:  7ª Audiência – Processado Legislativo n. 114/2015: PROJETO.
DE LEI COMPLEMENTAR QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO DA EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL DME
SERVIÇOS  S/A  –  DMES,  PARA  EXPLORAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  GESTÃO,  EXPANSÃO,
OPERAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  DE  SISTEMAS  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA  EM  MUNICÍPIOS
BRASILEIROS  E  EXPLORAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  OPERAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  DE
EMPREENDIMENTOS ELÉTRICOS. MSG N. 24/2015.

08. Edital n. 09/2016: 8ª Audiência: Demonstração do Cumprimento das Metas Fiscais
do 1º Quadrimestre de 2016.

09. Edital n. 10/2016: 9ª Audiência: Processado Legislativo n.  35/2016 – Projeto de
lei complementar que altera os Anexos II e III da Lei Complementar n. 74/2006, que
Dispõe sobre a revisão do Plano Diretor do Município de Poços de Caldas, nos termos
da  Lei  Federal  n.  10.257/2001,  altera,  revoga  e  acrescenta  dispositivos  à  Lei  n.
5488/1994 e dá outras providências” (alteração do zoneamento de área contígua às
instalações  da  empresa  Ferrero  do  Brasil  S/A  –  Indústria  Doceira  e  Alimentar,
passando de ZAP para ZI). MSG n. 06/2016;

10. Edital n. 11/2016: 10ª Audiência: Processado Legislativo n. 73/2016 - Projeto de
Lei  Complementar  que  “DISPÕE  SOBRE  AS  DIRETRIZES  PARA  A  ELABORAÇÃO  DA  LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” - MENSAGEM
13/2016”.



11.  Edital n. 14/2016:  11ª Audiência: Não realizada (a ser agendada).  Discussão da
Situação das Atividades da Unidade de Assistência de alta complexidade em Oncologia
– UNACON – Requerimento 550/2016 – Vereadora Regina Cioffi,

12. Edital n. 15/2016: 12ª Audiência: Apresentação do Relatório de Gestão do SUS –
Referente ao 1º Quadrimestre de 2016.

13.  Edital  n.  16/2016:  13ª  Audiência:  Demonstração  do  Cumprimento  das  metas
Fiscais do 2º Quadrimestre de 2016.

14. Edital n. 17/2016: 14ª Audiência: MENSAGEM N.37/2016 - "ESTABELECE A PROPOSTA
ORÇAMENTÁRIA, ESTIMANDO A RECEITA E FIXANDO A DESPESA DO MUNICÍPIO DE POÇOS
DE CALDAS PARA O EXERCÍCIO DE 2017 - R$ 694.583.019,00", E DO PROJETO DE RESOLUÇÃO
N. 14/2016 QUE REFERENDA A DESPESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS PARA
O ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2017 – R$18.493.000,00.

15.  Edital n. 18/2016: 15ª Audiência: Processado Legislativo n. 23/2015:  PROJETO
DE LEI COMPLEMENTAR N. 2/2015, QUE “ALTERA, REVOGA E CONSOLIDA A
LEI  N.  2427,  DE  11/07/1976,  QUE  INSTITUI  O  CÓDIGO  DE  POSTURAS
MUNICIPAIS DE POÇOS DE CALDAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

16. Edital n. 19/2016: 16ª Audiência: Apresentação do Relatório de Gestão do SUS –
Referente ao 2º Quadrimestre de 2016.

Poços de Caldas, 09 de Janeiro  de 2017.

Ernani Maran
Assessor Técnico Legislativo

Matricula 006 - OAB/MG 60910

*****



RELATÓRIO DE ATIVIDADES – SETOR DE COMUNICAÇÃO E ESCOLA DO
LEGISLATIVO – 2016   

Audiências Públicas:

26 de Fevereiro - Cumprimento das Metas Fiscais - 3º quadrimestre de 2015

10 de Março - Legalização dos Jogos e Cassinos no Brasil 

17 de Março - Enchentes 

31 de Março - Tarifas de Energia Elétrica 

07 de Abril - Políticas Públicas Municipais voltadas para os Idosos 

28 de Abril - Prestação de Contas do SUS 

05 de Maio - Criação da empresa pública DME Serviços S/A - DMES 

25 de Maio - Cumprimento das metas fiscais – 1º quadrimestre de 2016

02 de Junho - Processado n. 35/2016: proj. de lei complementar que altera os Anexos II e
III  da  LCO  74/2006,  que  Dispõe  sobre  a  revisão  do  Plano  Diretor  (alteração  do
zoneamento de área contígua às instalações da empresa Ferrero do Brasil S/A, passando
de ZAP para ZI)

16 de Junho - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017 - LDO 

01 de Setembro - Prestação de Contas do SUS - 1º Quadrimestre de 2016

29 de Setembro - Cumprimento das Metas Fiscais - 2º Quadrimestre de 2016

26 de Outubro - Orçamento do Município para 2017 

10 de Novembro - Código de Posturas 

24 de Novembro - Prestação de Contas do SUS - 2º Quadrimestre de 2016

Solenidades:

25 de Fevereiro - 100 Anos da Diocese de Guaxupé 

03 de Março - 70 Anos Paróquia de São Sebastião 

11 de Março - Homenagem à Mulher Trabalhadora 

21 de Outubro - Dia Municipal do Idoso 



27 de Outubro - 50 anos da Paróquia São Judas Tadeu 

11 de Novembro - Homenagem às mulheres que ocuparam o cargo de Vereadoras 

18 de Novembro - Homenagem pelo Dia da Consciência Negra 

23 de Novembro - Entrega do Diploma "Valor Militar" aos atiradores do TG 04-021 que se 
destacaram em 2016 

25 de Novembro - 30 anos de realização do ENAF - Encontro Nacional de Atividade Física

01 de Dezembro - 25 anos da Orquestra Sinfônica de Poços de Caldas 

09 de Dezembro - 80 anos da ACIA - Associação Comercial, Ind. e Agropecuária 

22 de Dezembro - PALACE CASINO - Sessão Solene de entrega de Títulos de Cidadania,
Diplomas de Honra ao Mérito e Mérito Profissional

Câmara em Visita:

11 de Março - EJA - Centro Social Urbano

16 de Setembro - Escola Professor Júlio Bonazzi - 5º ano 

19 de Setembro - Colégio Jesus Maria José - 4º ano 

23 de Setembro - Colégio Jesus Maria José - 4º ano 

14 de Outubro - Colégio Pelicano - 5º ano

31 de Outubro - 3º ano do Colégio Municipal

30 de Novembro - 5º ano Colégio Sete de Setembro - COC 

Palestras e cursos:

23 de Março - Palestra - Mês da Mulher Trabalhadora - Assédio Moral - com a Psicóloga 
Leda Chaves Sampaio

27 de Abril - Palestra sobre o Aedes Aegypti 

08 e 09 de Junho - Curso - Licitações e Contratos e outros assuntos - Professor Ivan 
Barbosa Rigolin



Parlamento Jovem:

31 de Março - Lançamento do Parlamento Jovem 2016 

1º de Maio - Oficina de formação política

20 de Maio - Oficina de Oratória

6 de Junho - Encontro dos Grupos de Trabalhos das escolas participantes

17 de Junho - Plenária Municipal-Votação das propostas elaboradas e discutidas pelos 
Gts

06 de Julho - Plenária regional do Parlamento Jovem - Em São Sebastião do Paraíso.

Outras ações realizadas em 2016:

• Estruturação da Biblioteca do Poder Legislativo.
• Reforma e adaptação sala de Reuniões das Comissões Permanentes.
• Reformas da Cozinha e do Plenário.
• Ações técnicas visando à implantação da TV Câmara.
• Reformulação do Portal da Transparência.

Recursos devolvidos ao Executivo em 2016.

• Início dezembro – R$ 5 milhões
• Final de dezembro – R$ 1 milhão e 200 mil


